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Resumo
Alguns processos marcaram o desenvolvimento histórico do curso de pedagogia e a educação pública estatal instaurada atualmente no país, como a política educacional brasileira entre as décadas de 30 e 80 e o contexto da década de 90. Compreender a relação entre as políticas e a formação do pedagogo no que tange os desafios impostos por essa política é o grande objetivo deste artigo, escrito em função de uma solicitação da disciplina de coordenação do trabalho pedagógico escolar e não escolar do segundo ano do curso de Pedagogia da Universidade Estadual de Londrina. Todos os compromissos sociais inerentes ao pedagogo, junto ao entendimento de sua função na gestão e a principal competência desenvolvida durante a sua formação, levam-no a problematizar a realidade escolar, ajudando a identificar qual a real necessidade da escola, alunos e professores. Como metodologia, foi empregado uma pesquisa bibliográfica baseada nas obras de Aranha (1979), Libâneo (2001 e 2006) e Saviani (2002). Foi aproveitado também, discussões realizadas em sala de aula, referente à disciplina de Coordenação do Trabalho Pedagógico Escolar e Não Escolar. Com base nos dados coletados, concluímos que a educação não é responsabilidade de um único profissional, ou apenas do governo, é preciso que haja a cooperação de todos os envolvidos no âmbito escolar, para que seja possível alcançar melhoras significativas na atual educação brasileira, e o pedagogo pode contribuir significamente com este processo quando se porta como um líder democrático e ativo.
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Introdução
O curso de Pedagogia foi criado ao final da década de 1930 a fim de suprir a necessidade de técnicos pedagógicos que auxiliassem no processo de estruturação do sistema educacional brasileiro, que lançara suas bases nesta mesma época (SAVIANI, 2002). Assim o objetivo geral deste artigo é compreender a relação entre as políticas educacionais, a formação e o compromisso do pedagogo diante dos desafios impostos por essas políticas.

Este texto tem como objetivo específico definir os conceitos de educação, escolarização, pedagogia e gestão. A partir dessas definições inseridas no contexto educacional, é fundamental permear qual o compromisso social do pedagogo, sua função na gestão e a principal competência a ser desenvolvida durante sua formação.
Outra finalidade é esclarecer os principais fatos que marcaram a política educacional brasileira entre as décadas de 30 e 80 e discutir sobre o contexto da década de 90, enfocando as características do Estado Neoliberal, a passagem da economia industrial para a pós-industrial refletindo no novo profissional da educação e no modelo de homem a ser formado por ele. 
1. Material e Métodos
Como procedimento metodológico de vertente qualitativa, esta investigação respaldou-se em pesquisa bibliográfica e análise de documentos normativos, como a primeira Lei das Diretrizes e Bases (LDB) 4.024/61 e o Decreto 252/69, que aponta a distinção entre bacharelado e licenciatura do curso de pedagogia.
Esta pesquisa, de natureza bibliográfica fundamenta a temática, mais especificamente nos estudos dos teóricos: Aranha (1979), Libâneo (2001 e 2006) e Saviani (2002).
2. Compromisso social do pedagogo frente às políticas públicas brasileiras
A educação brasileira tem passado por diversas modificações no decorrer do tempo, dessa maneira, vale ressaltar alguns processos que desenvolveram a educação pública estatal, que hoje abrange as diversas escolas do país.
No percurso da história, de todo o processo de pesquisa e desenvolvimento, os seres humanos foram classificados como participantes do reino animal, entretanto, a diferença entre eles e os outros animais é que conseguiram atingir o mais alto nível de cognição. Esse alto nível de cognição não foi adquirido desde o seu nascimento, mas sim através do processo de educação que foi transmitido a eles através de outros seres humanos. Dessa forma, não nascemos humanos, nos tornamos humanos via processo de educação. Além disso, o processo de educação consiste na transmissão do legado cultural de um grupo a outro com a finalidade de uma existência mais confortável. 
O processo de educação pode ser transmitido de diversas maneiras, através de grupos de amigos, de convívios familiares e principalmente na escola, onde ocorre o processo de escolarização, que tem como finalidade maior, a aprendizagem humana. Isto ocorre, porque é na escola que ensinamos e aprendemos, tornando-se estes os fatores principais para a humanização.
Essa humanização é necessária tanto para educadores quanto para aqueles que serão educados. Referente aos educadores, podemos classificá-los como aqueles que estudam pedagogia e assim conhecem a totalidade do processo de educação.
A pedagogia é uma ciência que está em construção, passando por diversas modificações no decorrer da história, desde o seu início com a obtenção do título de bacharel, até o novo contexto em que se apresentam, com a formação de cunho licenciado com ênfase na constituição de professores de educação infantil, séries iniciais, de jovens e adultos. Por outro lado, o curso de pedagogia também abrange a área da gestão, que é necessária como base à docência, pois só é possível gerir alguma coisa a partir do momento em que a conhece.
De acordo com Libâneo (2001a), existe uma ideia que parte do senso comum, inclusive demonstrada por muitos pedagogos, de que a pedagogia é o modo como se ensina, o modo de ensinar a matéria, o uso de técnicas de ensino, tratando-se apenas de uma idéia simplista e reducionista. Contudo, pode-se afirmar que a pedagogia vai além disso, “ela é um campo de conhecimentos sobre problemática educativa na sua totalidade e historicidade e, ao mesmo tempo, uma diretriz orientadora da ação educativa”. (LIBÂNEO, 2001a, p.22) 
A pedagogia é uma área para se atuar no campo pedagógico, seja ele docente, ou como gestor. Libâneo (p.854, 2006) aponta que “a formação do curso de pedagogia seria fragmentada, pois formaria de um lado pedagogos, que planejam e pensam, e de outro os professores, que executam”. Assim sendo, temos o pedagogo como principal responsável pelo processo de humanização das pessoas e que detém o compromisso social através da democratização do saber escolar a todos.
Sua função na gestão é organizar o trabalho pedagógico. Uma dessas organizações pode ser feita através do desenvolvimento de projetos políticos pedagógicos que definem como o processo educacional deverá ser realizado no decorrer do ano. 
Pedagogo é o profissional que atua em várias instâncias da prática educativa, direta ou indiretamente ligadas à organização e aos processos de transmissão e assimilação ativa de saberes e modos de ação, tendo em vista, objetivos de formação humana definidos em sua contextualização história. (LIBÂNEO, 2001a, p.44)
Contudo, não cabe ao pedagogo incentivar projetos que não condizem com a realidade escolar, como um projeto de natação em uma instituição que não possui piscinas, ou projetos muito caro em escolas mais carentes. A principal competência a ser desenvolvida durante a sua formação é a capacidade de problematizar a realidade escolar, ou seja, é a capacidade de saber enxergar quais as reais necessidades dos alunos e da escola. 
3. Desenvolvimento da Educação Brasileira na década de 30 à 80

Nem sempre o profissional formado em pedagogia e a educação brasileira foram desta maneira, eles passaram por diversas revoltas e revoluções a fim de acompanhar o desenvolvimento e crescimento econômico do país.
A partir da década de 30 até a década de 80, existiram algumas reformas que marcaram a educação brasileira. Isto ocorreu porque houve um grande debate sobre educação e cultura brasileira encabeçada por Anísio Teixeira
 e outros educadores denominados “liberais” que defendiam uma educação pública, laica e gratuita na década de 1930, seguida por avanços e retrocessos que trouxeram à década de 1980 uma grande crise econômica que se refletiu de forma desastrosa na educação brasileira.
Esses debates ocorreram por diversos motivos. Um deles foi a Revolução de 30, que teve como um de seus objetivos a valorização da educação através da implantação de um novo projeto social. Este projeto, pensado por Anísio Teixeira assentiu a um novo movimento conhecido como Escola Nova, baseado na teoria de John Dewey, que propunha que a educação deveria ser gratuita e de direito de todos, além de ser voltada aos interesses do aluno.
Depois de vencida a Revolução, Getúlio Vargas assumiu o governo e promulgou a Constituição de 1934, que propôs algumas melhorias na educação, como a determinação do ensino a todos, a integração do ensino religioso nos currículos escolares, a liberdade de ensinar dos professores do nível superior, além de sugerir auxílio aos alunos carentes, entre outros.
Apesar das melhorias geradas pela publicação da Constituição de 1934, Vargas, ao descobrir um plano comunista para atacar o Brasil em 1935, acondicionou um golpe chamado de Estado Novo e anulou tal constituição promulgando uma nova em seu lugar. 
Com o auxílio de certos grupos militares (tenentes) e apoiado pela classe burguesa, Vargas assume o poder em 1930, implantando, em 1937, o Estado Novo, com traços ditatoriais. Isto significa que a sociedade política invade áreas da sociedade civil, subordinando-as ao seu controle. É o que ocorrerá com as instituições de ensino. Percebe-se uma intensa atividade do Estado em ambas as instâncias da superestrutura. É criado pela primeira vez, em 1930, um ministério da Educação e Saúde, ponto de partida, segundo Valnir Chagas, para mudanças substanciais na educação. (FREITAG, 1979 op.cit.p.48)
Esta nova constituição, enfatizou um caráter ditador na educação, onde houve a criação de disciplinas como moral e educação física, com o objetivo de proporcionar o adestramento, concedeu privilégios a educação privada e criou o ensino profissional para as classes menos privilegiadas.
Dessa forma, o governo instituiu “o que” o povo brasileiro deveria aprender, além de impedir que as classes de menor renda econômica tivessem um estudo de qualidade, pois o governo dava ênfase as redes privadas e proporcionava o ensino profissional aos estudantes de baixa renda, ao invés de induzi-los ao ensino superior para que pudesse gerar um bom pensamento crítico. De acordo com FREITAG (1979), no período de 1930 a 1945, começa a ocorrer uma forte participação do Estado na sociedade política e civil (a Igreja perde importância no campo educacional, visto que passou a ser política de Estado), criando-se no cenário educacional, o Ministério da Educação e a estruturação de algumas Universidades.
Em 1945 o Brasil volta a ter um regime democrático, pois Vargas deixa o poder. A política educacional do período de 1947 à 1961 se voltou à discussões em torno de uma Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Com o própósito de integração do sistema Nacional de Educação no Brasil, foi promulgada em 20 de dezembro de 1961, a Lei 4.024. 
Até tal momento, o modelo econômico brasileiro era agrário e exportador, e o governo garantia o emprego através de grandes obras. Após a década de 60, houve um período de industrialização e consequentemente houve um interesse em escolarizar as massas.
Os militares procuraram atender a demanda do meio industrial e promoveram uma série de reformas que tinham como base a teoria do “capital humano”
 de Theodore Shultz, que acreditava que investir em educação é um progresso econômico, pois as pessoas se tornam melhores produtores e melhores consumidores. 
As indústrias (maquinário) que foram transferidas para o Brasil, eram velhas e as novas foram deixadas nos Estados Unidos. Assim, o Brasil entrou tardiamente na Revolução Industrial. E é por causa deste modelo econômico que o curso de pedagogia muda. A escola tem que fazer a gestão da produção e também a reprodução da mão de obra, porque como o país estava em desenvolvimento, tonava-se mais importante a reprodução do que a nova produção. 
Saviani (2002 p.75) destaca que “em decorrência dessa orientação, a idéia de Plano de Educação na nossa primeira LDB ficou reduzida à instrumentação de distribuição de recursos para os diferentes níveis de ensino. De fato, pretendia-se que o Plano garantisse o acesso das escolas particulares, em especial as católicas, aos recursos públicos destinados à educação”. 
Durante o período de 1962 à 1985, surge então o modelo tecnicista, onde foi transferida toda a burocracia da indústria para a escola, colocando os especialistas da educação (pedagogos), para cuidar do currículo escolar e assegurar que os planos dos militares dessem certo. Tal planejamento veio, segundo Aranha (1996), prejudicar as escolas públicas, exacerbando a burocratização do ensino com preenchimento de papéis e controle das atividades, além de ignorar as especificidades do processo pedagógico, reduzindo o professor a simples executor de tarefas organizadas no âmbito do planejamento.
Apesar de ter sido criado em 1939, foi no período militar que o curso de Pedagogia ganha maiores definições, uma vez que cabia de certa forma, no projeto desenvolvimentista da ditadura. Pelo Decreto 252/69, houve a abolição da distinção entre bacharelado e licenciatura. Com suporte na ideia de “formar o especialista no professor”, a legislação em vigor estabelece que o formado no curso de Pedagogia recebe o título de licenciado”. (LIBÂNEO, 2001b, p.38) O curso de Pedagogia que até então formava técnicos pedagógicos para atuar nas secretarias de educação e professores para a Escola Normal passou a formar por meio das habilitações os chamados especialistas da educação: orientadores educacionais, supervisores escolares, administradores e inspetores escolares. Assim o curso se inseria, segundo Saviani (2000) na tecnicoburocracia do sistema.
Na década de 80, a educação se transformou em um caos, pois grande parte da população vivia abaixo da linha da pobreza, muitos estudantes eram desistentes ou repetentes do primeiro grau, alguns professores não dominavam totalmente o conteúdo a ser trabalhados em sala de aula e parte das crianças nunca tinham ido até uma escola.
A partir da década de 1990, surge um conjunto de ideias políticas e econômicas, que defendiam a não participação do Estado na economia, como solução a crise econômica do país iniciada, principalmente, com a crise do petróleo de 1973. Essas ideias e princípios de gestão do Estado são denominadas neoliberalismo, que se define como a baixa participação do Estado na assistência das pessoas, tendo como principal ação no Brasil a instauração do chamado “Estado Mínimo”. 
A restrição e a intervenção Estatal da economia só ocorriam para as classes economicamente baixas. Para eles, o Estado dava o mínimo, e para os sujeitos de classe média e alta, era necessário que se sustentassem a partir de seus próprios recursos, pagando por serviços que legalmente são direitos previstos na Carta Magna de 1988, como a educação, a saúde, segurança, etc. 
O ser humano neste contexto deixa de ser importante e passa a ter grande valor econômico. Dessa forma, existem algumas características que permeiam a base do neoliberalismo, como a mínima participação do Estado na economia, a pouca intervenção do governo no mercado de trabalho, a privatização das empresas estatais, baixa intervenção do Estado no controle dos preços dos produtos, além da economia ser determinada, mesmo que de forma velada,pelas empresas privadas. (PIASSA, 2006)
O sistema neoliberal beneficia apenas as grandes potências econômicas, não se importando muito com os países pobres ou em desenvolvimento, gerando assim baixos salários, alto índice de desemprego e aumento das desigualdades sociais.
O reflexo das características do Neoliberalismo para educação brasileira é a junção da ciência a serviço da indústria e da economia. Temos como exemplo o próprio curso de pedagogia, onde forma o profissional generalista. Ou seja, o graduando precisa pagar (através de uma pós-graduação) para se tornar um especialista. Desta forma, o Estado Mínimo transforma a educação em uma movimentação econômica.
O reflexo disso na gestão escolar é que no termo "gestão", é atribuída a descentralização das responsabilidades, impossibilitando uma educação pública, democrática e de qualidade para todos da população, já que não cabe apenas ao estudante frequentar uma instituição pública, é preciso que ele privatize o ensino para poder especializar-se futuramente.
4. O contexto da década de 90
Apesar das consequências do Estado Mínimo na Educação, a década de 90 é marcada pela transição de uma economia industrial pautada no taylorismo/fordismo para uma economia pós-industrial pautada no toyotismo. 
“Enquanto Taylor se preocupava demasiadamente com a “economia do trabalho humano”, Ford se preocupou com a “economia material do tempo”“. (SILVA, 2005, p.130). Henry Ford elevou os dois princípios da produção em massa, que são “a fabricação de produtos não diferenciados em grande quantidade: peças padronizadas e trabalhador especializado” (MAXIMIANO, 2008, p.64). 
Desse modo, a principal diferença entre as teorias administrativas descreve que “Taylor manda executar movimentos sob rígido controle e Ford manda adaptar movimentos tão comodamente quanto possível ao ritmo de produção, às aptidões e à vontade” (SILVA, 2005, p.130).
A economia industrial regulada no taylorismo/fordismo é baseada no trabalho parcelado e quanto mais simplificado for esse trabalho, mais eficiente ele é considerado. Porém, um funcionário precisa estar integrado ao outro e é fundamental ter uma cúpula bem formada para que este processo funcione. 
Da mesma forma que na indústria havia hierarquia nos processos de trabalho, a escola também acaba fazendo parte destes métodos, pois ocorre um reflexo das ideias industriais no âmbito escolar. Na indústria, o supervisor era o profissional designado a fazer a ligação entre a cúpula planejante e a executante. Nas escolas, o supervisor escolar fazia a ligação entre os aqueles que executam (professores) e aqueles que planejam (Estado, Secretaria da Educação). 
Já o orientador na indústria, direcionava o profissional a qual cargo seria melhor para ele e quando o trabalhador não se adaptava a função, o orientador dava a ele uma nova direção. Assim surge o papel de orientador educacional, que tem a função regular os jovens na sociedade.
 Libâneo (2001a) aponta que aos orientadores cabia a função de ajustar os jovens desajustados e aconselhá-los em termos da escolha profissional, aos supervisores escolares cabia o direcionamento curricular e aos administradores e inspetores manter a ordem e garantir condições de trabalho aos demais profissionais da escola. O supervisor foi denominado de “escolar” porque ele trabalha em todo o âmbito da escola, já ao orientador foi designado o termo “educacional” porque ele precisa entender do contexto da sociedade para assumir o seu papel.
A economia pós-industrial, pautada no modelo Toyotista, é marcada pela mão de obra multifuncional e bem qualificada. Os trabalhadores são treinados para conhecer todo o processo de produção, podendo atuar em várias áreas do sistema da empresa. O mesmo ocorreu com o pedagogo, que até o momento era um profissional ocupante de funções especialistas, e no modelo pós-industrial tornou-se generalista, fazendo com que todos os especialistas tornarem-se “docentes”.
 Observou-se, por exemplo, no Estado do Paraná que este novo profissional, o pedagogo, acumulou diversas atribuições em um único cargo, já que assumiu responsabilidades de todos os antigos especialistas em uma única função, o de Professor Pedagogo. Este profissional passou a exercer diversas funções, mas para isso, foi necessário que todas as habilitações fossem fundidas em uma única formação, empobrecendo de certa forma o currículo, mas abrindo as possibilidades de atuação em diversas áreas onde são necessários os conhecimentos pedagógicos (BRASIL, 2006).
5. Considerações Finais
O curso de Pedagogia sempre esteve sujeito a modificações, desde sua criação, até às movimentações no tocante das políticas educacionais. Foi criado em 1939 para atender à necessidade de profissionais para o sistema de educação que estava começando a se formar. Ganhou mais evidência no governo militar com a tarefa de formar técnicos especialistas que comporiam a hierarquia do sistema tanto na escola, como em todo o restante do sistema. Hoje, novamente, só que como generalista, é tomado como docente responsável pela formação da base cultural da sociedade, uma vez que é o pedagogo o mais indicado para a Educação Infantil e Anos Iniciais, mas também é o profissional da gestão que possui o compromisso de ser um líder democrático e ao mesmo tempo ter o perfil da polivalência, exigido pelo mercado de trabalho.

O novo profissional a ser formado pelo curso de pedagogia para atuar no contexto em que estamos vivendo, precisa saber liderar o processo de educação e conseguir proporcionar um ensino de qualidade a todos, valorizando os profissionais da educação, tentando promover a educação inclusiva e a participação comunitária, focar seu trabalho a partir de um projeto (PPP), contar com a avaliação interna e externa além de apostar na elevação da consciência crítica dos alunos e professores. Dessa maneira, este profissional precisa conhecer os limites de suas ações para assim ser capaz de pensar e ajudar a promover tudo isso.
Contudo, a partir da definição de alguns conceitos que abrangem a educação, sobre a discussão do compromisso social do pedagogo e dos principais fatores que marcaram a política educacional brasileira, foi possível concluir que a educação não é responsabilidade de um único profissional, ou apenas do governo. É preciso que haja cooperação de todos (escola, professores, pedagogos, alunos, pais, pedagogos, governo, comunidades, entre outros), para que seja possível alcançar melhoras e assim conseguir proporcionar seu principal papel a todos, a formação dos indivíduos através da preparação de uma consciência reflexiva e crítica.
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� Trabalho de pesquisa apresentado à disciplina de Coordenação do Trabalho Pedagógico Escolar e Não Escolar.


� Acadêmica do curso de Pedagogia da Universidade Estadual de Londrina – Turma 2000.


� Docente da disciplina de Coordenação do Trabalho Pedagógico Escolar e Não Escolar – orientadora do trabalho.


� Anísio Spínola Teixeira nasceu em Caetité, sertão da Bahia, em 12 de julho de 1900. Após sólida formação adquirida no Instituto São Luiz Gonzaga,em Caetité, e no Colégio Antonio Vieira, em Salvador, bacharelou-se em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade do Rio de Janeiro, em 1922, e obteve o título de Master of Arts pelo Teachers College da Columbia University, em 1929.  Realizou como Secretário da Educação e Saúde, sobretudo no Rio de Janeiro, nos anos de 30 e em Salvador nos anos de 50, uma intervenção sobre a educação das classes populares no espaço da cidade, defendendo a democracia. Concebeu uma escola com um espaço real no qual a criança do povo pudesse praticar uma vida melhor através de livros, revistas, estudo, recreação, saúde, professores bem preparados, ciência, arte. A cerne da concepção de universidade em Anísio Teixeira foi a melhoria da qualificação docente, onde em 1935, o magistério alcançava uma formação de nível superior ao lado dos Instituto de Filosofia e Letras, de Ciências, de Política e Direito, de Artes e Desenho e de Música, na Universidade do Distrito Federal (UDF). (NUNES, 2000) 


� Sua origem está ligada ao surgimento da disciplina Economia da Educação, nos Estados Unidos, em meados dos anos 1950 pelo professor Theodore W. Schultz. Aplicada ao campo educacional, a ideia de Capital Humano gerou toda uma concepção tecnicista sobre o ensino e sobre a organização da educação.
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